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d) Divulgação das propostas vencedoras, a serem incluídas nas Gran-
des Opções do Plano e no Orçamento Municipal;

e) O calendário das diferentes fases do OPJ será fixado anualmente 
por deliberação da Câmara Municipal.

Artigo 8.º
Apresentação das propostas

1 — A apresentação das propostas deverá ser feita dentro dos prazos 
definidos no artigo anterior, redigido em formulário próprio dispo-
nível no site do Município www.cm -marco -canaveses.pt, através do 
endereço de correio eletrónico juventude@cm -marco -canaveses.pt, ou 
entregues num envelope fechado na receção da Câmara Municipal de 
Marco de Canaveses, no Espaço Municipal da Juventude (edifício Marco 
Fórum XXI), no Gabinete do Munícipe na Freguesia de Alpendorada, 
Várzea e Torrão e nos Espaços do Cidadão.

2 — As propostas apresentadas deverão ser acompanhadas de infor-
mação complementar que comprove a viabilidade e exequibilidade da 
mesma (orçamentos, plantas, memórias descritivas, etc.).

Artigo 9.º
Análise técnica das propostas

1 — Após terem sido apresentadas as propostas, proceder -se -á à aná-
lise técnica das mesmas por parte de uma Comissão Técnica composta 
por três técnicos municipais, designados pelo Presidente da Câmara 
Municipal de Marco de Canaveses.

2 — São excluídas as propostas que a Comissão Técnica entenda 
não reunir os requisitos necessários à sua admissão ou implementação, 
designadamente:

a) Que não correspondam aos critérios previstos no presente regu-
lamento;

b) Cujas competências não se enquadrem no âmbito de ação do Mu-
nicípio;

c) Não apresentem todos os dados necessários à sua avaliação;
d) O valor espectável à implementação ultrapasse o valor definido 

para o OPJ;
e) Contrariar regulamentos municipais ou violar a legislação em 

vigor;
f) Que beneficiem interesses privados em detrimento do interesse 

público.

3 — Terminado o período de análise técnica previsto, é divulgada a 
lista definitiva das propostas admitidas que passam à fase de votação, 
através do site do município de Marco de Canaveses.

Artigo 10.º
Votação das propostas

1 — A votação será feita de acordo com o calendário estabelecido, 
através do site do município ou presencialmente nas instalações: na 
receção da Câmara Municipal de Marco de Canaveses, no Espaço Mu-
nicipal da Juventude (edifício Marco Fórum XXI), no Gabinete do 
Munícipe na Freguesia de Alpendorada, Várzea e Torrão e nos Espaços 
do Cidadão.

2 — As propostas vencedoras serão publicadas no site do Município 
e na imprensa local.

Artigo 11.º
Disposições gerais

1 — O Orçamento Participativo Jovem não se destina a projetos 
empresariais de índole pessoal ou que visem trazer benefícios, maiori-
tariamente, ao autor do projeto.

2 — O objetivo desta iniciativa é essencialmente o sentido de comu-
nidade, participação cívica e o bem coletivo.

Artigo 12.º
Casos omissos

As omissões e dúvidas surgidas na interpretação das presentes nor-
mas serão resolvidas por deliberação da Câmara Municipal de Marco 
de Canaveses.

Artigo 13.º
Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
aprovação pela Assembleia Municipal de Marco de Canaveses.
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 MUNICÍPIO DE MELGAÇO

Aviso n.º 11882/2015

Procedimento concursal comum para contratação por tempo inde-
terminado, com vista ao preenchimento de cinco posto de trabalho 
para a carreira/categoria de Assistente Operacional — Sapadores 
Florestais.

1 — Para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 33.º da Lei Ge-
ral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pelo artigo 2.º da Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, e do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de janeiro, com as alterações decorrentes da portaria n.º 145 -A/2011, 
de 06 de abril, torna -se público que após deliberações favoráveis do 
órgão executivo e do órgão deliberativo de 28/01/2015, e 13/02/2015, 
respetivamente, se encontra aberto pelo prazo de 10 dias úteis, a contar 
da publicação do presente aviso no Diário da República, procedimento 
concursal comum para contratação por tempo indeterminado, com vista 
ao preenchimento de cinco postos de trabalho para a carreira/categoria de 
Assistente Operacional, previsto no mapa de pessoal deste Município.

2 — Relativamente à consulta à Entidade Centralizada para cons-
tituição das reservas de recrutamento (ECCR) nos termos do n.º 4.º 
da Portaria 83 -A/2009, de 22/01, com as alterações introduzidas pela 
Portaria 145 -A/2011, de 06 de abril e de acordo com a atribuição que é 
conferida ao INA pela alínea c) do artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 48/2012, 
foi declarada por esta entidade, o seguinte «Não tendo ainda decorrido 
qualquer procedimento concursal para constituição de reservas de re-
crutamento, declara -se a inexistência, em reservas de recrutamento, de 
qualquer candidato com o perfil adequado».

3 — De acordo com a solução interpretativa uniforme da Direção 
Geral das Autarquias Locais, de 15 de maio de 2014, devidamente 
homologada pelo Senhor Secretário de Estado da Administração Local, 
em 15 de julho de 2014 «As Autarquias Locais não têm de consultar a 
Direção Geral da Qualificação dos Trabalhadores em Funções Públicas 
(INA) no âmbito do procedimento prévio de recrutamento de trabalha-
dores em situação de requalificação».

4 — A fundamentação encontra -se definida na proposta de abertura 
do procedimento concursal.

5 — Local de trabalho: Área do concelho de Melgaço.
6 — Funções: De acordo com o artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 109/2009, 

de 15 de maio, o sapador florestal é um trabalhador especializado, com 
perfil e formação específica adequados ao exercício das funções de ges-
tão florestal e defesa da floresta, designadamente, através de: Ações de 
silvicultura; Gestão de combustíveis; Acompanhamento na realização de 
fogos controlados; Realização de queimadas; Manutenção e beneficiação 
da rede divisional e de faixas e mosaicos de gestão de combustíveis; 
Manutenção e beneficiação de outras infraestruturas; Ações de controlo 
e eliminação de agentes bióticos.

7 — Prazo de validade: O procedimento concursal é válido para o 
recrutamento do preenchimento do posto de trabalho a ocupar, e para 
os efeitos do previsto nos n.º 1 e n.º 2 do artigo 40.º da Portaria n.º 
83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela portaria n.º 
145 -A/2011, de 06 de abril.

8 — Caracterização do posto de trabalho: Sensibilização do público 
para as normas de conduta em matéria de natureza fitossanitária, de 
prevenção, do uso do fogo e da limpeza das florestas; Vigilância das 
áreas a que se encontra adstrito, quando tal seja reconhecido pela Guarda 
Nacional Republicana; Primeira intervenção em incêndios florestais, de 
combate e subsequentes operações de rescaldo e vigilância pós -incêndio, 
desde que integrados no Dispositivo Integrado de Prevenção Estrutural 
(DIPE), e previsto em diretiva operacional aprovada pela Comissão 
Nacional de Proteção Civil; Proteção a pessoas e bens prevista em di-
retiva operacional aprovada pela Comissão Nacional de Proteção Civil, 
considerando que de acordo com a alínea f) do n.º 1 do artigo 46.º da Lei 
de Bases da Proteção Civil, Lei n.º 27/2006 de 3 de julho, as equipas de 
Sapadores Florestais são consideradas Agentes de Proteção Civil.

9 — Perfil de competências: Organização e Método de trabalho; 
Trabalho de equipa e cooperação; Otimização de Recursos; Orientação 
para a Segurança.

10 — O posicionamento remuneratório obedecerá ao disposto no n.º 1 
do artigo 38.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada 
pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho.

10.1 — Nos termos do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 06 de abril, 
a posição remuneratória de referência para o presente procedimento 
concursal é a 2.ª posição remuneratória da carreira de Assistente Ope-
racional e o nível remuneratório 2, da tabela única, a que corresponde, 
presentemente, a remuneração base de, 532,08 €.

11 — Nível habilitacional exigido: Escolaridade obrigatória (4.ª classe 
para indivíduos nascidos até 31/12/1966; 6.º ano de escolaridade para 
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os nascidos até 31/12/1980; e 9.º ano de escolaridade para os nascidos 
a partir de 01/01/1981).

Não há possibilidade de substituição do nível habilitacional por for-
mação ou experiência profissional.

12 — Poderão candidatar -se ao procedimento concursal os indivíduos 
que reúnam, até ao término do prazo fixado para apresentação das can-
didaturas, os seguintes requisitos:

12.1 — Requisitos gerais: Os previstos no artigo 17.º da Lei Geral 
do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei N.º 35/2014/ de 
20 de junho, ou seja:

a) Ter nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Cons-
tituição, convenção internacional ou lei especial;

b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou não interdito 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Possuir a robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exer-

cício das funções;
e) Ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

A nacionalidade portuguesa para o desempenho de funções públicas 
só pode ser exigida nas situações previstas no n.º 2 do artigo 15.º da 
Constituição.

12.2 — Requisitos especiais: Curso de formação específico, nos ter-
mos do disposto no artigo 4.º 7.º do Decreto -Lei n.º 109/2009, de 15 de 
maio que deve contemplar as seguintes UFCD (unidades de formação 
de curta duração), previstas no Catálogo Nacional de Qualificações da 
Agência Nacional para a Qualificação e o Ensino Profissional, I. P.:

Cód. 5376 — Equipamentos e veículos de sapadores florestais (50 horas); 
Cód. 3124 — Constituição, funcionamento, conservação dos equipa-

mentos moto -manuais e normas de SHS/EPI (50 horas); 
Cód. 3112 — Manutenção de espaços florestais (50 horas); 
Cód. 3741 — Operações de extinção de incêndios florestais (50 horas).

13 — Âmbito de recrutamento:
13.1 — Trabalhadores com vínculo de emprego público a termo ou 

sem vínculo de emprego público.
14 — Formalização das candidaturas:
As candidaturas deverão ser formalizadas mediante preenchimento 

obrigatório de formulário tipo, a obter na Subunidade dos Recursos 
Humanos desta Autarquia, ou na nossa página da Internet em www.cm-
-melgaco.pt e, entregues pessoalmente na Subunidade dos Recursos Hu-
manos, durante o horário normal de funcionamento, ou enviadas pelo cor-
reio, em carta registada com aviso de receção, contando neste caso a data 
do registo, para: Câmara Municipal de Melgaço, Largo Hermenegildo 
Solheiro, 4960 -510 Vila — Melgaço, até ao último dia do prazo fixado.

Não serão aceites candidaturas enviadas por correio eletrónico.

14.1 — Documentos a apresentar: os requerimentos de admissão 
deverão ser acompanhados, sob pena de exclusão, da seguinte docu-
mentação:

a) Fotocópia do bilhete de identidade e do cartão de identificação 
fiscal ou do cartão de cidadão;

b) Fotocópia do certificado de habilitações académicas;
c) Documentos comprovativos dos requisitos gerais enunciados nas 

alíneas a), b), c), d), e e) do artigo 17.º da Lei Geral do Trabalho em 
Funções Públicas, aprovada pelo artigo 2.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho, os quais serão dispensados desde que os candidatos declarem, 
no respetivo requerimento, sob compromisso de honra e, em alíneas 
separadas a situação precisa em que se encontram relativamente a cada 
um dos requisitos das citadas alíneas;

d) Os candidatos com deficiência de grau de incapacidade igual 
ou superior a 60 %, deverão apresentar documento comprovativo da 
mesma.

15 — Métodos de seleção a aplicar: Nos termos do disposto no n.º 1 
e 4 do artigo 36.º da Lei Geral do Trabalho em funções Públicas, serão 
aplicados dois métodos de seleção obrigatórios — prova de conheci-
mentos e avaliação psicológica e um método de seleção facultativo 
— entrevista profissional de seleção, nos seguintes termos:

15.1 — Prova de conhecimentos, de realização individual, com a du-
ração de 60 minutos, com possibilidade de consulta apenas da legislação 
constante do programa da prova, em suporte de papel, e uma ponderação 
de 40 % na valoração final, sendo adotada a escala de 0 a 20 valores, 
considerando -se a valoração até às centésimas;

15.1.1 — Programa das provas de conhecimentos:
Regime jurídico das Autarquias — Lei n.º 75/2013, de 12 de setem-

bro, retificada pelas Declarações de Retificação n.º 46 -C/2013, de 01 
de novembro e n.º 50 -A/2013, de 11 de novembro;

Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas — Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho, retificada pela Declaração de Retificação n.º 37 -A/2014,de 
19 de agosto.

Sistema de defesa da floresta contra incêndios: Decreto-Lei 
n.º 124/2006, de 28 de junho, na redação dada pelo Decreto-Lei 
n.º 17/2009, de 14 de janeiro, e com as alterações introduzidas pelo 
Decreto -Lei n.º 114/2011, de 30 de novembro.

Regime jurídico aplicável à criação e funcionamento das equipas de 
sapadores florestais: Decreto -Lei n.º 109/2009, de 15 de maio.

15.2 — Avaliação psicológica destinada a avaliar se, através de técni-
cas de natureza psicológica, aptidões, características de personalidade e 
competências comportamentais dos candidatos e estabelecer um prog-
nóstico da adaptação às exigências do posto de trabalho a ocupar, tendo 
como referência o perfil de competências previamente definido e com 
uma ponderação de 30 % na valoração final;

15.3 — Entrevista profissional de seleção, com a duração máxima de 
30 minutos, e uma ponderação de 30 % na valoração final, e que visa 
avaliar de uma forma objetiva e sistemática, a experiência profissional e 
aspetos comportamentais evidenciados durante a interação estabelecida 
entre o entrevistador e o entrevistado, nomeadamente os relacionados 
com a capacidade de comunicação e de relacionamento interpessoal;

15.4 — Valoração dos métodos de seleção — Cada um dos métodos 
de seleção, bem como cada uma das fases que comportem, é eliminatório 
pela ordem constante na publicitação, sendo excluídos do procedimento 
os candidatos que tenham obtido uma valoração inferior a 9,5 valores 
num dos métodos ou fases, não lhe sendo aplicado o método ou fase 
seguinte.

15.5 — A ordenação final dos candidatos que completem o proce-
dimento, com aprovação em todos os métodos de seleção aplicados, é 
efetuada de acordo com a escala classificativa de 0 a 20 valores, em 
resultado da média aritmética ponderada, das classificações quantitativas 
obtidas em cada método de seleção, de acordo com as seguintes fórmulas, 
conforme o grupo onde estejam integrados:

CF = PC (40 %) + AP (30 %) + EPS (30 %)
CF — Classificação final;
PC — Prova de conhecimentos;
AP — Avaliação psicológica;
EPS — Entrevista profissional de seleção

15.6 — Os parâmetros de avaliação, bem como a grelha classificativa 
e o sistema de valoração final, constam da ata de reunião do júri do 
respetivo procedimento concursal, a qual será facultada aos candidatos, 
sempre que solicitada.

16 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

17 — Em situações de igualdade de valoração, aplica -se o disposto 
no artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 06 de abril.

18 — Quotas de Emprego: dar -se -á cumprimento ao previsto no 
n.º 3, artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 29/01, de 03 de fevereiro, ou seja, 
o candidato com deficiência tem preferência em igualdade de classi-
ficação, devendo para tal declarar no requerimento de admissão, sob 
compromisso de honra, o respetivo grau de incapacidade e o tipo de 
deficiência, sendo dispensada a apresentação imediata do documento 
comprovativo.

19 — Composição do Júri:
Presidente: Fátima Alexandra Faria da Costa, Chefe de Divisão da 

Divisão de Gestão Municipal
Vogais efetivos:
Eng.º Luís de Matos — Técnico Superior da UPGT e Comandante 

Operacional Municipal.
Eng.ª Fátima Táboas — Técnica Superior de Ambiente.
Vogal suplente: Eng.º Humberto Gonçalves — Chefe de Divisão de 

Obras e Serviços Urbanos
Eng.º José Carlos Sousa — Técnico Superior na Divisão de Obras 

e Serviços Urbanos

20 — Nos termos do artigo 37.º da Lei Geral do Trabalho em Funções 
públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, o procedi-
mento concursal é simplificado e urgente, obedecendo aos seguintes 
princípios:

a) Não há atos ou listas preparatórias da ordenação final dos can-
didatos;

b) A ordenação final dos candidatos é unitária, ainda que lhes tenham 
sido aplicados métodos de seleção diferentes;

c) O recrutamento efetua -se pela ordem decrescente da ordenação final 
dos candidatos colocados em situação de requalificação e, esgotados 
estes, dos restantes candidatos.
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21 — A lista unitária de ordenação final, após homologação, será 
afixada em local visível e público do edifício da Câmara Municipal, e 
disponibilizada na página eletrónica.

22 — O período experimental terá a seguinte duração: 90 dias
O Júri do período experimental será o mesmo que foi designado para 

o procedimento concursal.
23 — De acordo com o disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 

n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 
145 -A/2011, de 06 de abril, o presente aviso será publicitado na Bolsa 
de emprego Público (www.bep.gov.pt), por extrato na página eletrónica 
www.cm -melgaco.pt e num jornal de expansão nacional.

24 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a Ad-
ministração Pública, enquanto entidade empregadora, promove ativamente 
uma política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no 
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

5 de outubro de 2015. — O Presidente da Câmara, Manoel Batista 
Calçada Pombal.

308997039 

 MUNICÍPIO DE MOIMENTA DA BEIRA

Aviso n.º 11883/2015

Revisão do Plano Diretor Municipal de Moimenta da Beira
José Eduardo Lopes Ferreira, Presidente da Câmara Municipal de 

Moimenta da Beira, torna público que, nos termos da alínea d), do n.º 4, 
do artigo 148.º, do Decreto -Lei n.º 380/99, de 22 de setembro, na sua 
atual redação, (Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial), 
a Assembleia Municipal de Moimenta da Beira deliberou, na sua reunião 
de 29 de junho de 2015, aprovar a Revisão do Plano Diretor Municipal 
de Moimenta da Beira, composto pelo respetivo Regulamento, Planta de 
Ordenamento e Planta de Condicionantes, que se publicam em anexo. 
Da revisão do Plano Diretor Municipal fazem parte integrante um con-
junto de documentos escritos e gráficos que visam contribuir para a sua 
compreensão e aplicação.

Torna -se ainda público que, nos termos do artigo 83.º -A e do n.º 2 do 
artigo 150.º do citado Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Ter-
ritorial, o referido Plano poderá ser consultado no sítio do Município de 
Moimenta da Beira, (www.cm -moimenta.pt), bem como presencialmente 
no Município de Moimenta da Beira, (Divisão de Planeamento, Obras, Ur-
banismo e Ambiente), Largo do Tabolado, 3620 -324 Moimenta da Beira.

21 de setembro de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal de 
Moimenta da Beira, José Eduardo Lopes Ferreira.

Deliberação
APRECIAÇÃO DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DA REVISÃO DO 

PLANO DIRETOR MUNICIPAL DE MOIMENTA DA BEIRA — n.º 1
do artigo 79.º do Decreto -Lei n.º 380/2009, de 22 de setembro, com a 
redação que lhe foi dada pelo Decreto -Lei n.º 46/2009 de 20 de feve-
reiro — RJIGT — Deliberação

No seguimento da deliberação tomada pela Câmara Municipal, em sua 
reunião ordinária, realizada no dia dezoito de maio, último, presente à 
sessão ordinária, hoje realizada, a Revisão do Plano Diretor Municipal de 
Moimenta da Beira, para efeitos do n.º 1, do artigo 79.º, do Decreto -Lei 
n.º 380/2009 de 22 de setembro, com a redação que lhe foi dada pelo 
Decreto -Lei n.º 46/2009, de 20 de fevereiro — RJIGT.

Após apreciação, discussão e votação, a Assembleia Municipal deli-
berou, por maioria dos presentes, com vinte e nove votos a favor e uma 
abstenção da membro da assembleia municipal, Maria Emília Martins 
Gomes da Costa, APROVAR a Revisão do Plano Diretor Municipal de 
Moimenta da Beira.

29 de Junho de 2015. — O Presidente da Assembleia Municipal, 
Dr. Alcides José Sousa Sarmento.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Natureza e âmbito territorial

1 — O presente regulamento constitui o elemento normativo do 
Plano Diretor Municipal de Moimenta da Beira, adiante designado por 
PDMMB, elaborado nos termos da legislação em vigor.

2 — O PDMMB abrange todo o território municipal delimitado na 
Planta de Ordenamento à escala 1/25000, de acordo com a Carta Ad-
ministrativa de Portugal.

3 — A elaboração, apreciação e aprovação de qualquer plano, pro-
grama ou projeto, bem como o licenciamento de qualquer obra que 
implique a ocupação, uso ou transformação do solo com caráter definitivo 
ou precário na área do concelho, regem -se pelo disposto neste plano, 
sem prejuízo do disposto em lei geral ou especial.

Artigo 2.º
Princípios e objetivos estratégicos

O PDMMB define 4 Linhas de Ação que sistematizam e sintetizam 
os principais objetivos estratégicos, enquadrados pelo modelo estraté-
gico de desenvolvimento que, conjuntamente com o modelo territorial, 
conformam a proposta de ordenamento:

a) Expansão das áreas industriais existentes/criação de novas áreas;
b) Perfeita definição dos aglomerados urbanos;
c) Retificação e expansão dos perímetros urbanos;
d) Agilização nos mecanismos de operacionalização e execução do 

Plano, e reformulação do seu conteúdo regulamentar.

Artigo 3.º
Composição do PDM

1 — O PDMMB é constituído pelos seguintes documentos:
a) Regulamento
b) Planta de Ordenamento
i) Classificação e Qualificação do Solo (1/25 000)
ii) Zonamento Acústico (1/25 000)
iii) Estrutura Ecológica Municipal (1/25 000)

c) Plantas de Condicionantes
i) REN (1/25 000)
ii) RAN (1/25 000)
iii) Regime Florestal — Perímetro Florestal da Serra de Leomil (1/25 000)
iv) Áreas Percorridas por Incêndio Florestal (1/25 000)
v) Perigosidade de Incêndio de Classe Alta e Muito Alta (1/25 000)
vi) Rede Natura 2000 — SIC Rio Paiva (1/25 000)
vii) Outras (1/25 000)

2 — O PDMMB é acompanhado por:
a) Relatório de Fundamentação das Opções do Plano que inclui o 

Programa de execução, contendo designadamente disposições indicativas 
sobre a execução das intervenções municipais previstas, bem como sobre 
os meios de financiamento das mesmas.

b) Relatório Ambiental, no qual se identificam, descrevem e avaliam 
os eventuais efeitos significativos no ambiente resultantes da aplicação 
do plano e as suas alternativas razoáveis que tenham em conta os obje-
tivos e o âmbito de aplicação territorial respetivos;

c) Estudos de Caracterização do Território Municipal;
d) Planta de Enquadramento Regional
e) Planta da Situação Existente
f) Planta das licenças ou comunicações prévias de operações urbanís-

ticas emitidas e informações prévias favoráveis em vigor
g) Planta da Estrutura Ecológica Municipal
h) Relatório de Ponderação de Pareceres das Entidades
i) Participações recebidas em sede de discussão pública e respetivo 

relatório de ponderação
j) Ficha de Dados Estatísticos
k) Carta de Aptidão de Solos Agrícolas
l) Planta do Suporte Físico — Geologia e Hidrologia
m) Planta do Suporte Físico — Declives
n) Planta dos Valores Naturais e Paisagísticos — Habitats
o) Planta dos Valores Naturais e Paisagísticos — Fauna
p) Planta dos Elementos Patrimoniais
q) Planta dos Equipamentos de Utilização Coletiva
r) Planta da Rede Viária
s) Planta das Atividades Económicas
t) Planta das Áreas de Interesse para o Turismo e Lazer
u) Planta das Infraestruturas — Rede Abastecimento de Água
v) Planta das Infraestruturas — Rede de Saneamento
w) Planta do Uso e Ocupação do Solo

3 — Outras Elementos que acompanham o plano
a) Mapa de Ruído
b) PMDFCI
c) Carta Educativa


